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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL APLICAVEL. DEFINICAO DA
EXPRESSAO "SERVICOS HOSPITALARES". INTERPRETACAO
OBJETIVA.

Para fins de determinacgdo do percentual aplicavel para a apuragdo da base de
calculo do lucro presumido, a expressao "servigos hospitalares", constante do
artigo 15, § 1°, inciso III, da Lei n® 9.249/1995, deve ser interpretada de
forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo
contribuinte). Assim, devem ser considerados servigos hospitalares aqueles
que se vinculam as atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados
diretamente a promoc¢do da saude, de sorte que, em regra, mas ndo
necessariamente, sao prestados no interior do estabelecimento hospitalar,
excluindo-se as simples consultas médicas. Decisdo definitiva de mérito do
Superior Tribunal de Justica no Recurso Especial n® 1.116.399, no regime do
art. 543-C do CPC. Aplicabilidade do art. 62-A do Regimento Interno do
CAREF.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004

RESTITUICAO. COMPENSACAO. PRAZO PARA PLEITEAR.
APLICACAO DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005. TERMO
INICIAL.

O direito de pleitear restitui¢ao ou compensagao de indébito extingue-se com
o decurso do prazo de cinco anos, contados a partir do pagamento tido por
indevido, para os pedidos de restituicdo e declaragdes de compensagao
apresentados a partir de 09/06/2005. Para pedidos e declaragdes apresentados
antes dessa data, o prazo ¢ de dez anos, contados do fato gerador tributario.
Decisdo definitiva de mérito do Supremo Tribunal Federal no Recurso
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 Exercício: 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
 LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL APLICÁVEL. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. 
 Para fins de determinação do percentual aplicável para a apuração da base de cálculo do lucro presumido, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei nº 9.249/1995, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte). Assim, devem ser considerados serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, de sorte que, em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas. Decisão definitiva de mérito do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.116.399, no regime do art. 543-C do CPC. Aplicabilidade do art. 62-A do Regimento Interno do CARF.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Exercício: 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
 RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. PRAZO PARA PLEITEAR. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005. TERMO INICIAL.
 O direito de pleitear restituição ou compensação de indébito extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos, contados a partir do pagamento tido por indevido, para os pedidos de restituição e declarações de compensação apresentados a partir de 09/06/2005. Para pedidos e declarações apresentados antes dessa data, o prazo é de dez anos, contados do fato gerador tributário. Decisão definitiva de mérito do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 566.621, no regime do art. 543-B do CPC. Aplicabilidade do art. 62-A do Regimento Interno do CARF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto proferidos pelo Relator. 
 (assinado digitalmente)
 Alberto Pinto Souza Junior - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Waldir Veiga Rocha - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha, Márcio Rodrigo Frizzo, Cristiane Silva Costa, Eduardo de Andrade, Guilherme Pollastri Gomes da Silva e Alberto Pinto Souza Junior.
 
  LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS JORGE EID LTDA., já devidamente qualificada nestes autos, recorre a este Conselho contra a decisão prolatada pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP, que indeferiu os pedidos veiculados através de manifestação de inconformidade apresentada contra a decisão da Delegacia da Receita Federal em Jundiaí/SP.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito:
Trata o presente processo de pedido de restituição efetuado em 08/06/2005, no valor atualizado de R$232.646,45, referente a pagamentos a título de IRPJ, efetuados nos anos-calendário de 1995 a 2003, nos quais a contribuinte apresentou declaração de rendimentos na forma do Lucro Presumido e aplicou o percentual de 32% sobre a receita bruta para a determinação da base de cálculo do Imposto de Renda.
2Entende a interessada que, nos termos do art. 15, § 1º, inciso III, letra �a�, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, os serviços profissionais por ela prestados são equiparados a serviços hospitalares. Em razão disso, pleiteia a aplicação do percentual de 8% para a determinação da base de cálculo do Imposto de Renda na forma do Lucro Presumido, e a restituição do que pagou a maior pela alíquota de 32%.
3A DRF em Jundiaí/SP, em decisão de fls. 487/495, datada de janeiro/2007, indeferiu o pedido de restituição dos pagamentos efetuados anteriormente a 08/06/2000 por entender estarem decaídos e com relação aos demais pagamentos por julgar que a atividade da contribuinte não se equipara com a prestação de serviços hospitalares.
4Inconformada com a decisão de indeferimento do pedido de restituição, da qual tomou ciência por via postal em 17/01/2007, AR de fl. 497, a contribuinte, por meio de seu bastante procurador, legalmente habilitado, postou, em 01/02/2007, a manifestação de inconformidade de fls. 498/525, acompanhada dos documentos de fls. 526/633, na qual oferece as seguintes razões de fato e de direito:
4.1 � detalha, inicialmente, o seu pedido de restituição de imposto, para, em seguida, afirmar que a IN SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005, autoriza interposição de manifestação de inconformidade contra decisão que indeferiu a restituição, transcrevendo o artigo 48, do citado normativo, que prevê o rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972;
4.2 � levanta, em caráter preliminar, a questão da nulidade da decisão da DRF/Jundiaí, por estar baseada na IN nº 306, de 12 de março de 2003, que foi expressamente revogada pelo artigo 36 da IN nº 480, de 15 de dezembro de 2004;
4.3 � no mérito, afirma a impugnante que a decisão recorrida está sedimentada sobre duas escoras, a saber: a uma, que o prazo para o contribuinte pleitear a restituição de tributo pago indevidamente extingue-se após o transcurso de cinco anos, contado a partir da extinção do crédito tributário, caso dos valores recolhidos antes do dia 08/06/2000, e a duas, pelo fato de a atividade da requerente não se confundir com serviços hospitalares, nos termos definidos pelo artigo 23, da IN 306, de 2003;
4.4 � consigna, a seguir, que o pedido de restituição foi protocolizado em 08/06/2005, antes da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118, de 9 de junho de 2005, destacando-se que o Superior Tribunal de Justiça decidiu que os dez anos (tese dos �cinco mais cinco�) serão válidos para as ações ajuizadas até a entrada em vigor da legislação citada;
4.5 � transcreve o artigo 150 e parágrafo 4º, do CTN, além do artigo 174, para asseverar que, em vista da igualdade jurídica das partes, cobrança de créditos, vale a isonomia constitucional contra qualquer dispositivo impeditivo desta salvaguarda de garantia individual, pétrea e cristalina;
4.6 � reproduz extensa jurisprudência, com vistas a corroborar a tese da contagem dos cinco anos após a homologação tácita, que ocorre na falta de expressa concordância do Fisco;
4.7 � sob o enfoque da igualdade jurídica, como o Fisco, �latu sensu�, pode cobrar a recorrente em até 11 anos, o prazo deve ser igual para os contribuintes, para recuperação de créditos. Novos acórdãos são transcritos, em apoio à sua tese de que o Fisco, nos lançamentos por homologação, dispõe de prazo de quase 11 anos para cobrar eventual diferença;
4.8 � se não concedido igual prazo aos contribuintes, configurada estaria a violação à Constituição Federal, nos princípios de igualdade e justiça, além do enriquecimento sem causa da União;
4.9 � aduz que a Lei Complementar nº 118, de 2005, contém dispositivo que faz a interpretação do artigo 168, inciso I, do CTN, e que, na ótica do Superior Tribunal de Justiça, só vale para os casos ocorridos após a vigência da aludida legislação;
4.10 � no presente caso, todos os créditos são anteriores à edição da Lei Complementar nº 118, de 2005, razão pela qual se deve aplicar a tese dos �cinco mais cinco�;
4.11 � diz que �O ponto nuclear da quaestio é definir se o benefício envolve não apenas os serviços prestados pelo Hospital, mas sim PARA o Hospital, se enquadrando estes no conceito de serviços hospitalares, e tendo, por conseqüência, o mesmo tratamento tributário, já que ligados à saúde popular.�;
4.12 � cita a Solução de Divergência nº 11, publicada em 21/07/2003, e transcreve suas ementas, para afirmar que vários serviços hospitalares são hoje terceirizados para prestadores de serviços especializados;
4.13 � traz à colação, também, respostas às consultas formuladas por contribuintes e que receberam os números 140, 141 e 142, da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil, da 6ª Região Fiscal, para insistir que os laboratórios em geral, que prestem serviços a clínicas médicas ou similares, estarão fazendo, por extensão, a prestação de serviços hospitalares, enquadrados, portanto, nas alíquotas de 8% do IRPJ e de 12% da CSLL, conforme artigos 15 e 20, da Lei nº 9.249, de 1995;
4.14 � diz que os referidos dispositivos (que transcreve) instituíram benefícios para que mais e mais empresas e profissionais dedicados à saúde, desenvolvam e invistam em serviços hospitalares, destacando que quaisquer restrições dadas pela legislação �infra-legal�, que afronte tais primados constitucionais e legais, ofenderá a exegese tributária dada pelo CTN;
4.15 � a jurisprudência judicial vem reconhecendo o direito das pessoas que prestam serviços médico-hospitalares a se enquadrarem na base de cálculo incentivada. Transcreve acórdão do Tribunal da 4ª Região;
4.16 � em relação à decisão recorrida, salienta que a autoridade fiscal afirma que a recorrente tem por finalidade a prestação de serviços de laboratório de análises clínicas, anatomia patológica e banco de sangue, não se confundindo com serviços hospitalares nos termos do artigo 23 da IN 306, de 2003;
4.17 � como a aludida IN foi expressamente revogada pelo artigo 36 da IN SRF nº 480, de 2004, torna-se necessário entender qual o conceito de serviços hospitalares, disposto no artigo 15, III, �a�, da Lei nº 9.249, de 1995;
4.18 � reproduz os artigos 27 e 32, da IN SRF nº 480, de 2004, com a redação dada pela IN SRF nº 539, de 2005, para dizer que restou reconhecido que a recorrente atende ao requisito das atribuições elencadas nos citados dispositivos legais;
4.19 � aduz que, de acordo com a Solução de Consulta nº 154, de 22/06/2006, as condições para que a pessoa jurídica seja considerada prestadora de serviços hospitalares são as seguintes:
�A pessoa jurídica ser organizada como sociedade empresária;
Exercer uma ou mais das atribuições elencadas pelo artigo 27 da IN 480/04 (tratadas pela RDC nº 50, de 2002), na redação dada pela IN 539/05.
Possuir estrutura física condizente com o disposto no item 3 da parte II da RDC 50/02, devidamente comprovada por meio de documento competente expedido pela vigilância sanitária estadual ou municipal.�
4.20 � a recorrente informa que se transformou em sociedade empresária, conforme contrato social, que anexa ao processo;
4.21 � no tocante à atividade que exerce, afirma que se enquadra na atribuição 4: atividades fins da prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia;
4.22 � com relação à estrutura física do estabelecimento, comprova seu enquadramento na Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, conforme documento competente expedido pela vigilância sanitária municipal;
4.23 � a solução de consulta nº 154, de 22/06/2006, afirma que não se consideram serviços hospitalares aqueles prestados exclusivamente pelos próprios sócios ou que se refiram exclusivamente ao exercício da atividade intelectual, o que não é o caso presente;
4.24 � os valores a restituir foram atualizados pela taxa selic, conforme previsão do artigo 39, da Lei nº 9.250, de 1995;
4.25 � elenca as conclusões, repetindo toda a sua argumentação já relatada, e requer, ao final, seja acolhida a oposição apresentada, anulando-se a decisão que indeferiu o Pedido de Restituição apresentado.
A 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP analisou a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte e, mediante o Acórdão nº 05-21.613, de 08/04/2008 (fls. 640/649), indeferiu a solicitação, conforme ementa a seguir transcrita:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período de apuração: 01/07/1995 a 07/06/2000
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 168 DO CTN. 
Nos termos do art. 168 do CTN, o direito de pleitear a restituição de tributo, relativo a pagamento indevido ou maior que o devido, se exaure com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da extinção do crédito tributário.
NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
Não procedem as argüições de nulidade quando não se vislumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Período de apuração: 01/07/1995 a 31/07/2003
IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS HOSPITALARES. CONFIGURAÇÃO.
O percentual de 8% para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ na forma do Lucro Presumido somente se aplica nos casos de prestação de serviços médicos, quando cumpridos os requisitos estipulados no art. 27 da IN SRF nº 480, de 2004, com a redação alterada pela IN SRF nº 539, de 2005.
Ciente da decisão de primeira instância em 02/06/2008, conforme documento de fl. 651, e com ela inconformada, a empresa apresentou recurso voluntário em 01/07/2008 (registro de recepção à fl. 652, razões de recurso às fls. 653/689), mediante o qual oferece, em apertada síntese, os seguintes argumentos:
Seu direito à restituição não teria sido atingido pela decadência. O prazo para tanto seria de dez anos, à luz de precedentes do STJ e da impossibilidade de aplicação retroativa da Lei Complementar nº 118/2005.
Os serviços prestados pela recorrente seriam considerados serviços hospitalares nos termos dos atos expedidos pela própria Secretaria da Receita Federal do Brasil. A interessada menciona, em ordem cronológica: a IN SRF nº 306/2003, art. 23; o ADI SRF nº 18/2003; a IN SRF nº 480/2004, art. 27 (revogou a IN SRF nº 306/2003); e a IN SRF nº 539/2005 (alterou a redação do art. 27 da IN SRF nº 480/2004). Afirma, então, que
Com base nos atos acima destacados, o Recorrente, sociedade empresária limitada que tem como atividade a prestação de serviços de laboratório de análises clínicas, anatomia patológica e banco de sangue, conforme previsão expressa contida na Cláusula Terceira de seu Contrato Social que ora segue anexo, refez a apuração do IRPJ dos anos-calendário de 1995 a 2003 e pleiteou, em 08.06.2005, a restituição dos valores recolhidos a maior, tendo em vista que a atividade por ela exercida preenche todos os requisitos exigidos pelos atos internos da Receita Federal do Brasil para a utilização do percentual de presunção do lucro de 8%.
Na sequência, a recorrente afirma que preenche todos os requisitos elencados no art. 23 da IN SRF nº 306/2003, revogado pelo art. 27 da IN SRF nº 480/2004, alterado pela IN SRF nº 539/2005. Sua análise inclui menção a diversas soluções de consulta e soluções de divergência prolatadas pela Receita Federal, além de jurisprudência administrativa e do Poder Judiciário, que colaciona. Tais requisitos, segundo sustenta, seriam:
(i) os serviços devem estar diretamente ligados à atenção e assistência à saúde, de que trata o subitem 2.1 da Parte II da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, alterada pela RDC nº 307, de 14 de novembro de 2002, e pela RDC nº 189, de 18 de julho de 2003.
(ii) A estrutura física do estabelecimento assistencial de saúde deverá atender ao disposto no item 3 da Parte II da Resolução de que trata o caput, conforme comprovação por meio de documento competente expedido pela vigilância sanitária estadual ou municipal;
(iii) os serviços devem ser prestados por empresário ou sociedade empresária
A interessada alega que o Ato Declaratório Interpretativo nº 19, de 07/12/2007, teria introduzido mudança de critério jurídico na conceituação de serviços hospitalares para fins de determinação da base de cálculo do imposto de renda. Apesar de tal ato não ter sido sequer mencionado na decisão combatida, a recorrente entende que sua publicação corrobora o entendimento por ela adotado, de que, até então, nenhuma dúvida pairava sobre a natureza dos serviços por ela prestados. Acrescenta que os efeitos desse ato devem se produzir ex nunc. Mais uma vez, colaciona soluções de consulta em defesa de seus argumentos.
A contribuinte passa, a seguir, a discorrer sobre a nova redação do art. 15, § 1º, III, �a�, da Lei nº 9.249/1995, dada pelo art. 29 da Lei nº 11.727, de 23/06/2008. Por sua ótica, essa nova redação teria natureza claramente interpretativa/declaratória e se prestaria a amparar sua tese sobre a aplicabilidade, ao seu caso, do percentual de 8% na apuração do IRPJ.
Ao final, a recorrente alega que tanto a DRF Jundiaí/SP quanto a DRJ Campinas/SP teriam ofendido o princípio da legalidade, por agir em flagrante desrespeito ao art. 15 da Lei nº 9.249/1995 e demais dispositivos citados em seu recurso. Conclui com o pedido de reforma da decisão de primeira instância e reconhecimento integral do direito creditório pleiteado, acrescido da taxa Selic até a data da efetiva restituição.
Em 16/03/2012 o processo foi levado a julgamento perante a 1ª Turma Ordinária desta 3ª Câmara. Na oportunidade, mediante a Resolução nº 1301-00.045 (fls. 731/739 da sequência do sistema e-processo), o colegiado resolveu sobrestar o julgamento, nos termos do art. 62-A, § 1º, do Anexo II da Portaria MF nº 256/2009 (RICARF), c/c art. 2º, § 2º, inciso I, da Portaria CARF nº 001/2012. O entendimento foi de que a matéria de que trata este processo se encontrava então sob apreciação do Supremo Tribunal Federal, em regime de recursos repetitivos (art. 543-B do Código de Processo Civil), no Recurso Extraordinário nº 566.621, ainda sem decisão definitiva de mérito.
O processo retorna agora para seguimento do julgamento.
É o Relatório.
 Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator
O recurso é tempestivo e dele conheço.
A primeira questão a ser abordada diz respeito ao prazo para pleitear o indébito. Entende a recorrente que esse prazo seria de dez anos a contar do fato gerador, tese consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça e que ficou conhecida como �cinco mais cinco�. Tanto a DRF Jundiaí/SP quanto a DRJ Campinas/SP decidiram de modo diferente, aplicando o prazo de cinco anos a contar da data do pagamento. Com isso, consideraram que parte do pedido de restituição teria sido formulado a destempo.
Ao ser trazida ao CARF, a questão ganha contornos diferentes, diante do caput do art. 62-A do Anexo II da Portaria MF nº 256/2009 (RICARF), verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Pois bem. A controvérsia acerca da contagem do prazo para repetição ou compensação de indébitos, especialmente diante das alterações legislativas introduzidas pelos ars. 3º e 4º da Lei Complementar nº 118/2005, foi levada à apreciação do Supremo Tribunal Federal, e cumpre destacar o quanto decidido no Recurso Extraordinário nº 566.621, assim ementado:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 
Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. 
A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. 
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. 
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. 
A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 
Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. 
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. 
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. 
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 
Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinário desprovido.
Essa decisão definitiva de mérito da Suprema Corte é, como se vê, de aplicação obrigatória pelos conselheiros no julgamento de recursos no âmbito do CARF. Passo, pois, a fazê-lo.
A decisão do STF é de que a inovação legislativa da Lei Complementar nº 118/2005 somente seria válida para as ações ajuizadas a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito administrativo, deve-se entender que o ajuizamento de ações equivale ao protocolo do pedido de restituição. Melhor explicando: para pedidos de restituição formalizados até 8 de junho de 2005 deve ser considerado o prazo de dez anos contados do fato gerador tributário. Para pedidos de restituição formalizados a partir de 9 de junho de 2005, o prazo a ser considerado é de cinco anos contados a partir do pagamento tido por indevido.
No caso concreto, constato que a data do protocolo do pedido de restituição foi 8 de junho de 2005 (fl. 01v). Ao examinar as planilhas de fls. 19/23, constato também que o período de apuração mais antigo para o qual se pleiteia a repetição de indébito é julho de 1995, cujo fato gerador se completou em 31 daquele mês. Aplicando-se o prazo de 10 anos a partir do fato gerador, é de se concluir que esse prazo venceria em 31 de julho de 2005. O pedido formulado em 8 de junho de 2005 é, portanto, tempestivo, não cabendo recusá-lo sob a alegação de ser extemporâneo.
Superada a questão do prazo, é de se examinar qual deve ser o percentual aplicável na determinação do lucro presumido: se 8%, como sustenta a interessada, ou se 32%, como entenderam a DRF Jundiaí/SP e a DRJ Campinas/SP.
A discussão tem sua origem na aplicação do art. 15 da Lei nº 9.249/1995, a seguir transcrito, especialmente no que diz respeito ao alcance da expressão �serviços hospitalares�.
Art. 15. A base de cálculo do imposto, em cada mês, será determinada mediante a aplicação do percentual de oito por cento sobre a receita bruta auferida mensalmente, observado o disposto nos arts. 30 a 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
 § 1º Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo será de:
[...]
 III - trinta e dois por cento, para as atividades de: (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)
 a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares; (esta alínea teve sua redação alterada pela Lei nº 11.727/2008; no entanto, para os períodos aqui considerados, esta é a redação vigente)
[...]
Quanto à atividade efetivamente desempenhada pela interessada, considero relevante transcrever o que consta de seus atos constitutivos:
Instrumento Particular de Alteração de Contrato Social, datado de 06/10/2003 (fl. 05):
CLÁUSULA TERCEIRA
DOS OBJETIVOS SOCIAIS 
A sociedade terá pôr objeto social: os serviços de laboratório de análises clínicas, anatomia patológica e banco de sangue.
Instrumento Particular de Alteração de Contrato Social, datado de 02/01/2005 (fl. 629):
CLÁUSULA TERCEIRA 
DOS OBJETIVOS SOCIAIS 
A sociedade terá pôr objeto social: os serviços de laboratório de análises clínicas, anatomia patológica e banco de sangue; e, a participação em outras empresas como acionista ou sócio.
Não encontro, nos autos, controvérsia acerca do fato de que a interessada se dedica efetivamente à prestação de serviços de laboratório de análises clínicas, anatomia patológica e banco de sangue. A dúvida surge quanto à possibilidade de enquadramento dessas atividades no conceito de �serviços hospitalares� e, por consequência, de que pudessem se beneficiar da tributação pelo lucro presumido a 8%. 
Desde a edição da Lei nº 9.249/1995, muito se debateu sobre esse assunto. Numerosos atos normativos foram editados, sempre em busca da correta interpretação e alcance da expressão empregada pela lei. Em especial, no presente processo a discussão girou, até aqui, sobre instruções normativas, atos declaratórios e soluções de consulta, sendo certo que a negativa do direito pleiteado pela interessada se deveu ao descumprimento de requisitos subjetivos estabelecidos em atos infralegais, a saber, a forma de constituição societária e a não comprovação de que a estrutura física do estabelecimento atendesse a requisitos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. O seguinte excerto do voto condutor do acórdão recorrido bem sintetiza a conclusão da Turma Julgadora em primeira instância (fl. 648v).
58Conforme já visto, a contribuinte não é constituída por empresários, nem pode ser considerada sociedade empresária, nos termos do art. 982 do atual Código Civil, no período abrangido pelo pedido de restituição. Além do mais, não comprovou a empresa ter cumprido os requisitos do item 3, Parte II, da RDC n° 50, de 2002, para o período questionado.
Ocorre que, também no que tange a esta matéria, a discussão foi levada ao Poder Judiciário e chegou ao Superior Tribunal de Justiça sob o regime de recursos repetitivos (Art. 543-C do Código de Processo Civil) nos autos do Recurso Especial nº 1.116.399. Esse recurso já teve decisão definitiva, e foi ementado como segue:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão "serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a possibilidade de, a despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência médica integral.
2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados não poderiam exigir que os contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em atos regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas decididas anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95.
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl. 389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando a simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de serviços médicos laboratoriais).
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Recurso especial não provido.
Mais uma vez, essa decisão definitiva de mérito do Superior Tribunal de Justiça é de aplicação obrigatória pelos conselheiros no julgamento de recursos no âmbito do CARF, à luz do retromencionado art. 62-A do RICARF. E, também aqui, a conclusão deve ser favorável à recorrente. Ao se considerar a natureza objetiva das atividades da interessada, não se pode negar que se caracterizam como sendo de assistência à saúde, que �se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde� e que �em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar�, na exata dicção do julgado acima. Ainda, por tudo que consta dos autos, não se pode cogitar que no caso concreto se trate de meras consultas médicas, excepcionadas pelo STJ em sua conclusão.
Aliás, deve-se registrar que o caso julgado pelo STJ era de empresa prestadora de serviços médicos laboratoriais, o que coincide com o caso concreto ora analisado. Quanto à atividade de banco de sangue, também exercida pela interessada, pelos mesmos motivos invocados por aquele Tribunal deve ser tida como merecedora de tributação pelo lucro presumido a 8%.
Destarte, forçoso concluir que o presente processo deverá retornar à DRF de origem (Delegacia da Receita Federal do Brasil em Jundiaí/SP) para verificação da documentação comprobatória da legitimidade dos créditos, que possam assegurar certeza e liquidez, pois, cabe ao órgão local da RFB verificar sua legitimidade e proceder a conferência dos valores envolvidos.
Tendo em vista todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso para afastar a decadência do direito de repetir o indébito, reconhecer o direito da interessada de ser tributada pelo lucro presumido com o percentual de 8% (oito por cento), no período considerado, e restituir os autos do presente processo à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Jundiaí/SP para que prossiga na apreciação do pedido.
(assinado digitalmente)
Waldir Veiga Rocha
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Extraordinario n® 566.621, no regime do art. 543-B do CPC. Aplicabilidade
do art. 62-A do Regimento Interno do CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar
provimento ao recurso voluntario, nos termos do relatorio e voto proferidos pelo Relator.

(assinado digitalmente)
Alberto Pinto Souza Junior - Presidente
(assinado digitalmente)

Waldir Veiga Rocha - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha,
Marcio Rodrigo Frizzo, Cristiane Silva Costa, Eduardo de Andrade, Guilherme Pollastri
Gomes da Silva e Alberto Pinto Souza Junior.

Relatorio

LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS JORGE EID LTDA, ji
devidamente qualificada nestes autos, recorre a este Conselho contra a decisao prolatada pela
4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP, que indeferiu os
pedidos veiculados através de manifestacdo de inconformidade apresentada contra a decisdo da
Delegacia da Receita Federal em Jundiai/SP.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido
do julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Trata o presente processo de pedido de restituicdo efetuado em
08/06/2005, no valor atualizado de R$232.646,45, referente a pagamentos a titulo de
IRPJ, efetuados nos anos-calendario de 1995 a 2003, nos quais a contribuinte
apresentou declaracdo de rendimentos na forma do Lucro Presumido e aplicou o
percentual de 32% sobre a receita bruta para a determinagio da base de calculo do
Imposto de Renda.

2 Entende a interessada que, nos termos do art. 15, § 1°, inciso III, letra
“a”, da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, os servigos profissionais por ela
prestados sdo equiparados a servigos hospitalares. Em razdo disso, pleiteia a
aplicacdo do percentual de 8% para a determinag@o da base de célculo do Imposto
de Renda na forma do Lucro Presumido, e a restituicdo do que pagou a maior pela
aliquota de 32%.
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3 A DRF em Jundiai/SP, em decisdo de fls. 487/495, datada de
janeiro/2007, indeferiu o pedido de restituigdo dos pagamentos efetuados
anteriormente a 08/06/2000 por entender estarem decaidos e com relag@o aos demais
pagamentos por julgar que a atividade da contribuinte ndo se equipara com a
prestacao de servicos hospitalares.

4 Inconformada com a decisdo de indeferimento do pedido de restituicdo,
da qual tomou ciéncia por via postal em 17/01/2007, AR de fl. 497, a contribuinte,
por meio de seu bastante procurador, legalmente habilitado, postou, em 01/02/2007,
a manifestacdo de inconformidade de fls. 498/525, acompanhada dos documentos de
fls. 526/633, na qual oferece as seguintes razoes de fato e de direito:

4.1 — detalha, inicialmente, o seu pedido de restitui¢do de imposto, para, em
seguida, afirmar que a IN SRF n°® 600, de 28 de dezembro de 2005, autoriza
interposicdo de manifestacdo de inconformidade contra decisdo que indeferiu a
restituigdo, transcrevendo o artigo 48, do citado normativo, que prevé o rito
processual do Decreto n® 70.235, de 1972;

4.2 — levanta, em carater preliminar, a questdo da nulidade da decis@o da
DRF/Jundiai, por estar baseada na IN n° 306, de 12 de mar¢o de 2003, que foi
expressamente revogada pelo artigo 36 da IN n° 480, de 15 de dezembro de 2004;

4.3 —no mérito, afirma a impugnante que a decisdo recorrida esta sedimentada
sobre duas escoras, a saber: a uma, que o prazo para o contribuinte pleitear a
restituigdo de tributo pago indevidamente extingue-se apds o transcurso de cinco
anos, contado a partir da extingao do crédito tributario, caso dos valores recolhidos
antes do dia 08/06/2000, e a duas, pelo fato de a atividade da requerente ndo se
confundir com servigos hospitalares, nos termos definidos pelo artigo 23, da IN 306,
de 2003;

4.4 — consigna, a seguir, que o pedido de restitui¢do foi protocolizado em
08/06/2005, antes da entrada em vigor da Lei Complementar n° 118, de 9 de junho
de 2005, destacando-se que o Superior Tribunal de Justi¢a decidiu que os dez anos
(tese dos “cinco mais cinco”’) serdo validos para as a¢des ajuizadas até a entrada em
vigor da legislagao citada;

4.5 — transcreve o artigo 150 e paragrafo 4°, do CTN, além do artigo 174, para
asseverar que, em vista da igualdade juridica das partes, cobranca de créditos, vale a
isonomia constitucional contra qualquer dispositivo impeditivo desta salvaguarda de
garantia individual, pétrea ¢ cristalina;

4.6 — reproduz extensa jurisprudéncia, com vistas a corroborar a tese da
contagem dos cinco anos apds a homologacdo tacita, que ocorre na falta de expressa
concordancia do Fisco;

4.7 — sob o enfoque da igualdade juridica, como o Fisco, “latu sensu”, pode
cobrar a recorrente em até 11 anos, o prazo deve ser igual para os contribuintes, para
recuperagdo de créditos. Novos acordaos sdo transcritos, em apoio a sua tese de que
o Fisco, nos langamentos por homologac¢ao, dispde de prazo de quase 11 anos para
cobrar eventual diferenca;

4.8 — se nao concedido igual prazo aos contribuintes, configurada estaria a
violagdo a Constituicdo Federal, nos principios de igualdade e justiga, além do
enriquecimento sem causa da Unido;
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4.9 — aduz que a Lei Complementar n° 118, de 2005, contém dispositivo que
faz a interpretacdo do artigo 168, inciso I, do CTN, e que, na otica do Superior
Tribunal de Justica, s6 vale para os casos ocorridos apds a vigéncia da aludida
legislagdo;

4.10 — no presente caso, todos os créditos sdo anteriores a edicdo da Lei
Complementar n° 118, de 2005, razdo pela qual se deve aplicar a tese dos “cinco
mais cinco’”’;

4.11 — diz que “O ponto nuclear da quaestio ¢ definir se o beneficio envolve
ndo apenas os servigos prestados pelo Hospital, mas sim PARA o Hospital, se
enquadrando estes no conceito de servigos hospitalares, e tendo, por conseqiiéncia,

”,

0 mesmo tratamento tributdrio, ja que ligados a saude popular.”;

4.12 — cita a Solugdo de Divergéncia n° 11, publicada em 21/07/2003, e
transcreve suas ementas, para afirmar que varios servicos hospitalares sdo hoje
terceirizados para prestadores de servigos especializados;

4.13 — traz a colagdo, também, respostas as consultas formuladas por
contribuintes e que receberam os ntmeros 140, 141 ¢ 142, da Superintendéncia
Regional da Receita Federal do Brasil, da 6* Regido Fiscal, para insistir que os
laboratérios em geral, que prestem servicos a clinicas médicas ou similares, estardo
fazendo, por extensdo, a prestagdo de servigos hospitalares, enquadrados, portanto,
nas aliquotas de 8% do IRPJ e de 12% da CSLL, conforme artigos 15 e 20, da Lei n°
9.249, de 1995;

4.14 — diz que os referidos dispositivos (que transcreve) instituiram beneficios
para que mais e mais empresas e profissionais dedicados a saude, desenvolvam e
invistam em servigos hospitalares, destacando que quaisquer restricoes dadas pela
legislagdo “infra-legal”, que afronte tais primados constitucionais ¢ legais, ofendera
a exegese tributaria dada pelo CTN;

4.15 — a jurisprudéncia judicial vem reconhecendo o direito das pessoas que
prestam servigos médico-hospitalares a se enquadrarem na base de calculo
incentivada. Transcreve acorddo do Tribunal da 4 Regido;

4.16 — em relagdo a decisdo recorrida, salienta que a autoridade fiscal afirma
que a recorrente tem por finalidade a prestacdo de servigos de laboratorio de anélises
clinicas, anatomia patologica e banco de sangue, ndo se confundindo com servigos
hospitalares nos termos do artigo 23 da IN 306, de 2003;

4.17 — como a aludida IN foi expressamente revogada pelo artigo 36 da IN
SRF n® 480, de 2004, torna-se necessario entender qual o conceito de servigos
hospitalares, disposto no artigo 15, II1, “a”, da Lei n°® 9.249, de 1995;

4.18 — reproduz os artigos 27 e 32, da IN SRF n° 480, de 2004, com a redagao
dada pela IN SRF n° 539, de 2005, para dizer que restou reconhecido que a
recorrente atende ao requisito das atribui¢des elencadas nos citados dispositivos
legais;

4.19 — aduz que, de acordo com a Solugdo de Consulta n® 154, de 22/06/2006,
as condicdes para que a pessoa juridica seja considerada prestadora de servigos
hospitalares sdo as seguintes:

“A pessoa juridica ser organizada como sociedade empresdria;
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Exercer uma ou mais das atribuicoes elencadas pelo artigo 27
da IN 480/04 (tratadas pela RDC n° 50, de 2002), na redagdo
dada pela IN 539/05.

Possuir estrutura fisica condizente com o disposto no item 3 da
parte Il da RDC 50/02, devidamente comprovada por meio de
documento competente expedido pela vigildncia sanitaria
estadual ou municipal.”

4.20 — a recorrente informa que se transformou em sociedade empresaria,
conforme contrato social, que anexa ao processo;

4.21 — no tocante a atividade que exerce, afirma que se enquadra na atribui¢do
4: atividades fins da prestagao de atendimento de apoio ao diagnostico e terapia;

4.22 — com relagdo a estrutura fisica do estabelecimento, comprova seu
enquadramento na Resolu¢do RDC n°® 50, de 21 de fevereiro de 2002, conforme
documento competente expedido pela vigilancia sanitaria municipal;

4.23 — a solu¢do de consulta n® 154, de 22/06/2006, afirma que ndo se
consideram servi¢os hospitalares aqueles prestados exclusivamente pelos proprios
socios ou que se refiram exclusivamente ao exercicio da atividade intelectual, o que
ndo € o caso presente;

4.24 — os valores a restituir foram atualizados pela taxa selic, conforme
previsdo do artigo 39, da Lei n® 9.250, de 1995;

4.25 — elenca as conclusdes, repetindo toda a sua argumentagdo ja relatada, e
requer, ao final, seja acolhida a oposi¢do apresentada, anulando-se a decisdo que
indeferiu o Pedido de Restituigao apresentado.

A 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP

analisou a manifestagdo de inconformidade apresentada pela contribuinte e, mediante o
Acordao n°® 05-21.613, de 08/04/2008 (fls. 640/649), indeferiu a solicitagao, conforme ementa a

seguir transcrita:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/07/1995 a 07/06/2000

PEDIDO DE RESTITUICAO. DECADENCIA. ART. 168 DO
CTN.

Nos termos do art. 168 do CTN, o direito de pleitear a
restituicdo de tributo, relativo a pagamento indevido ou maior
que o devido, se exaure com o decurso do prazo de 5 (cinco)
anos, contados da data da extin¢do do crédito tributario.

NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Ndo procedem as argiiicoes de nulidade quando ndo se

vislumbra nos autos qualquer das hipoteses previstas no art. 59
do Decreto n°70.235, de 1972.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ

Periodo de apuracdo: 01/07/1995 a 31/07/2003
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IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. SERVICOS HOSPITALARES.
CONFIGURACAO.

O percentual de 8% para fins de apuracdo da base de calculo do
IRPJ na forma do Lucro Presumido somente se aplica nos casos
de prestagdo de servigos médicos, quando cumpridos os
requisitos estipulados no art. 27 da IN SRF n° 480, de 2004, com
a redagdo alterada pela IN SRF n° 539, de 2005.

Ciente da decisao de primeira instancia em 02/06/2008, conforme documento
le fl. 651, e com ela inconformada, a empresa apresentou recurso voluntario em 01/07/2008
(registro de recepcao a fl. 652, razdes de recurso as fls. 653/689), mediante o qual oferece, em
apertada sintese, os seguintes argumentos:

Seu direito a restituicdo nao teria sido atingido pela decadéncia. O prazo para
tanto seria de dez anos, a luz de precedentes do STJ e da impossibilidade de aplicacdo
retroativa da Lei Complementar n® 118/2005.

Os servicos prestados pela recorrente seriam considerados servicos
hospitalares nos termos dos atos expedidos pela propria Secretaria da Receita Federal do
Brasil. A interessada menciona, em ordem cronolodgica: a IN SRF n°® 306/2003, art. 23; o ADI
SRF n° 18/2003; a IN SRF n°® 480/2004, art. 27 (revogou a IN SRF n° 306/2003); e a IN SRF n°
539/2005 (alterou a redacao do art. 27 da IN SRF n°® 480/2004). Afirma, entdo, que

Com base nos atos acima destacados, o Recorrente, sociedade empresaria
limitada que tem como atividade a prestag¢do de servi¢os de laboratdrio de analises
clinicas, anatomia patologica e banco de sangue, conforme previsdo expressa
contida na Clausula Terceira de seu Contrato Social que ora segue anexo, refez a
apuracdo do IRPJ dos anos-calendario de 1995 a 2003 e pleiteou, em 08.06.2005, a
restituicdo dos valores recolhidos a maior, tendo em vista que a atividade por ela
exercida preenche todos os requisitos exigidos pelos atos internos da Receita Federal
do Brasil para a utilizagdo do percentual de presungéo do lucro de 8%.

Na sequéncia, a recorrente afirma que preenche todos os requisitos elencados
no art. 23 da IN SRF n° 306/2003, revogado pelo art. 27 da IN SRF n° 480/2004, alterado pela
IN SRF n°® 539/2005. Sua analise inclui mencao a diversas solu¢des de consulta e solucoes de
divergéncia prolatadas pela Receita Federal, além de jurisprudéncia administrativa e do Poder
Judiciario, que colaciona. Tais requisitos, segundo sustenta, seriam:

(i) os servigos devem estar diretamente ligados a ateng¢do e
assisténcia a saude, de que trata o subitem 2.1 da Parte Il da
Resolugdo de Diretoria Colegiada (RDC) da Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria n° 50, de 21 de fevereiro de 2002,
alterada pela RDC n° 307, de 14 de novembro de 2002, e pela
RDC n? 189, de 18 de julho de 2003.

(ii) A estrutura fisica do estabelecimento assistencial de saude
devera atender ao disposto no item 3 da Parte Il da Resolugdo
de que trata o caput, conforme comprovag¢do por meio de
documento competente expedido pela vigildncia sanitaria
estadual ou municipal;

(iii) os servicos devem ser prestados por empresdario ou
sociedade empresaria
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A interessada alega que o Ato Declaratério Interpretativo n® 19, de
07/12/2007, teria introduzido mudanga de critério juridico na conceituacdo de servigos
hospitalares para fins de determinacdo da base de calculo do imposto de renda. Apesar de tal
ato ndo ter sido sequer mencionado na decisdo combatida, a recorrente entende que sua
publicagdo corichora o entendimento por ela adotado, de que, até entdo, nenhuma duavida
pairava sobre @ natureza dos servicos por ela prestados. Acrescenta que os efeitos desse ato
devem se produzir ex nunc. Mais uma vez, colaciona solu¢des de consulta em defesa de seus
arguinentos.

A contribuinte passa, a seguir, a discorrer sobre a nova redagdo do art. 15, §
1°, I, “a”, da Lei n® 9.249/1995, dada pelo art. 29 da Lei n° 11.727, de 23/06/2008. Por sua
Gtica, essa nova redacdo teria natureza claramente interpretativa/declaratoria e se prestaria a
amparar sua tese sobre a aplicabilidade, ao seu caso, do percentual de 8% na apuracdo do IRPJ.

Ao final, a recorrente alega que tanto a DRF Jundiai/SP quanto a DRJ
Campinas/SP teriam ofendido o principio da legalidade, por agir em flagrante desrespeito ao
art. 15 da Lei n® 9.249/1995 e demais dispositivos citados em seu recurso. Conclui com o
pedido de reforma da decisdo de primeira instancia e reconhecimento integral do direito
creditorio pleiteado, acrescido da taxa Selic até a data da efetiva restituicdo.

Em 16/03/2012 o processo foi levado a julgamento perante a 1* Turma
Ordinaria desta 3" Camara. Na oportunidade, mediante a Resolugcdo n°® 1301-00.045 (fls.
731/739 da sequéncia do sistema e-processo), o colegiado resolveu sobrestar o julgamento, nos
termos do art. 62-A, § 1°, do Anexo II da Portaria MF n°® 256/2009 (RICARF), c/c art. 2°, § 2°,
inciso I, da Portaria CARF n° 001/2012. O entendimento foi de que a matéria de que trata este
processo se encontrava entdo sob apreciagdo do Supremo Tribunal Federal, em regime de
recursos repetitivos (art. 543-B do Codigo de Processo Civil), no Recurso Extraordinario n°
566.621, ainda sem decisdo definitiva de mérito.

O processo retorna agora para seguimento do julgamento.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator
O recurso € tempestivo e dele conheco.

A primeira questdo a ser abordada diz respeito ao prazo para pleitear o
indébito. Entende a recorrente que esse prazo seria de dez anos a contar do fato gerador, tese
consolidada pelo Superior Tribunal de Justica e que ficou conhecida como “cinco mais cinco”.
Tanto a DRF Jundiai/SP quanto a DRJ Campinas/SP decidiram de modo diferente, aplicando o
prazo de cinco anos a contar da data do pagamento. Com isso, consideraram que parte do
pedido de restituicao teria sido formulado a destempo.

Ao ser trazida ao CARF, a questdo ganha contornos diferentes, diante do
caput do art. 62-A do Anexo Il da Portaria MF n°® 256/2009 (RICARF), verbis:
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Art. 62-A. As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, Cddigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF.

Pois bem. A controvérsia acerca da contagem do prazo para repeticdo ou
compensagdo de indébitos, especialmente diante das alteracdes legislativas introduzidas pelos
ars. 3" e 4° da Lei Complementar n® 118/2005, foi levada a apreciacdo do Supremo Tribunal
Federal, cl cumpre destacar o quanto decidido no Recurso Extraordinario n® 566.621, assim
c¢mentado :

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA —
APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N°
118/2005 — DESCABIMENTO — VIOLACAO A SEGURANCA
JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA
VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS
PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE
2005.

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a
orientagdo da Primeira Se¢do do STJ no sentido de que, para os
tributos sujeitos a langamento por homologagdo, o prazo para
repeticdo ou compensagdo de indébito era de 10 anos contados

do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada dos
arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa,
implicou inovagdo normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos
contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento
indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no
mundo juridico deve ser considerada como lei nova.

Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também
se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto a
sua natureza, validade e aplicagdo.

A aplicagdo retroativa de novo e reduzido prazo para a
repeticdo ou compensagdo de indébito tributario estipulado por
lei nova, fulminando, de imediato, pretensoes deduzidas
tempestivamente a luz do prazo entdo aplicavel, bem como a
aplicagdo imediata as pretensoes pendentes de ajuizamento
quando da publicagdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra
de tramsi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranga
juridica em seus conteudos de prote¢do da confiangca e de
garantia do acesso a Justiga.

Afastando-se as aplicagoes inconstitucionais e resguardando-se,
no mais, a eficacia da norma, permite-se a aplica¢do do prazo

' RE 566.621, em 04/08/2011, DJe n® 195 Divulgagdo 10/10/2011 Publicagio 11/10/2011, Relatora Min. Ellen
Gracie! Transito e julgadoem 17/11/20110
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reduzido relativamente as agoes ajuizadas apos a vacatio legis,
conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado
445 da Sumula do Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes
ndo apenas que tomassem ciéncia do novo prazo, mas também
que ajuizassem as agoes necessarias a tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois, ndo
havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicagdo do
novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua aplica¢do
por analogia. Aléem disso, ndo se trata de lei geral, tampouco
impede iniciativa legislativa em contrario.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da
LC 118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo de
5 anos tdo-somente as agoes ajuizadas apos o decurso da vacatio
legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Aplicagdo do art. 543-B, § 3°, do CPC aos recursos sobrestados.

Recurso extraordindrio desprovido.

Essa decis@o definitiva de mérito da Suprema Corte é, como se vé, de
aplicacao obrigatoria pelos conselheiros no julgamento de recursos no ambito do CARF. Passo,
pois, a fazé-lo.

A decisao do STF ¢ de que a inovagao legislativa da Lei Complementar n°
118/2005 somente seria valida para as agdes ajuizadas a partir de 9 de junho de 2005. No
ambito administrativo, deve-se entender que o ajuizamento de acdes equivale ao protocolo do
pedido de restituicdo. Melhor explicando: para pedidos de restitui¢do formalizados até 8 de
junho de 2005 deve ser considerado o prazo de dez anos contados do fato gerador tributario.
Para pedidos de restituicdo formalizados a partir de 9 de junho de 2005, o prazo a ser
considerado ¢ de cinco anos contados a partir do pagamento tido por indevido.

No caso concreto, constato que a data do protocolo do pedido de restitui¢ao
foi 8 de junho de 2005 (fl. 01v). Ao examinar as planilhas de fls. 19/23, constato também que o
periodo de apuracdo mais antigo para o qual se pleiteia a repeticao de indébito ¢ julho de 1995,
cujo fato gerador se completou em 31 daquele més. Aplicando-se o prazo de 10 anos a partir do
fato gerador, ¢ de se concluir que esse prazo venceria em 31 de julho de 2005. O pedido
formulado em 8 de junho de 2005 ¢, portanto, tempestivo, ndo cabendo recusa-lo sob a
alegacdo de ser extemporaneo.

Superada a questdo do prazo, ¢ de se examinar qual deve ser o percentual
aplicavel na determinacgdo do lucro presumido: se 8%, como sustenta a interessada, ou se 32%,
como entenderam a DRF Jundiai/SP e a DRJ Campinas/SP.

A discussdo tem sua origem na aplicacdo do art. 15 da Lei n°® 9.249/1995, a
seguir transcrito, especialmente no que diz respeito ao alcance da expressao “servigos
hospitalares”.

Art. 15. A base de calculo do imposto, em cada més, sera
determinada mediante a aplicagdo do percentual de oito por
cento sobre.a receita bruta auferida mensalmente, observado o
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disposto nos arts. 30 a 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995.

$ 1° Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este
artigo sera de:

[-]

11l - trinta e dois por cento, para as atividades de: (Vide Medida
Provisoria n° 232, de 2004)

a) prestagdo de servicos em geral, exceto a de servigos
hospitalares; (esta alinea teve sua redagdo alterada pela Lei n°
11.727/2008; no entanto, para os periodos aqui considerados,
esta ¢ a redagdo vigente)

[-]

Quanto a atividade efetivamente desempenhada pela interessada, considero
relevante transcrever o que consta de seus atos constitutivos:

e Instrumento Particular de Alteragdo de Contrato Social, datado de 06/10/2003 (fl. 05):
CLAUSULA TERCEIRA
DOS OBJETIVOS SOCIAIS

A sociedade terd por objeto social: os servigos de laboratorio de
analises clinicas, anatomia patologica e banco de sangue.

e Instrumento Particular de Alteragdo de Contrato Social, datado de 02/01/2005 (fl. 629):
CLAUSULA TERCEIRA
DOS OBJETIVOS SOCIAIS

A sociedade tera por objeto social: os servigos de laboratorio de
andlises clinicas, anatomia patologica e banco de sangue; e, a
participagdo em outras empresas como acionista ou socio.

Nao encontro, nos autos, controvérsia acerca do fato de que a interessada se
dedica efetivamente a prestagdo de servigos de laboratorio de andlises clinicas, anatomia
patoldgica e banco de sangue. A duvida surge quanto a possibilidade de enquadramento dessas
atividades no conceito de “servicos hospitalares” e, por consequéncia, de que pudessem se

beneficiar da tributagdo pelo lucro presumido a 8%.

Desde a edicao da Lei n° 9.249/1995, muito se debateu sobre esse assunto.
Numerosos atos normativos foram editados, sempre em busca da correta interpretagdo e
alcance da expressao empregada pela lei. Em especial, no presente processo a discussdo girou,
até aqui, sobre instru¢des normativas, atos declaratorios e solugdes de consulta, sendo certo que
a negativa do direito pleiteado pela interessada se deveu ao descumprimento de requisitos
subjetivos estabelecidos em atos infralegais, a saber, a forma de constitui¢do societaria e a ndo
comprovagdo de que a estrutura fisica do estabelecimento atendesse a requisitos da Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria. O seguinte excerto do voto condutor do acorddo recorrido
bem sintetiza a conclusao da Turma Julgadora em primeira instancia (fl. 648v).
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58 Conforme ja visto, a contribuinte ndo é constituida
por empresarios, nem pode ser considerada sociedade
empresaria, nos termos do art. 982 do atual Codigo Civil, no
periodo abrangido pelo pedido de restitui¢cdo. Alem do mais, ndo
comprovou a empresa ter cumprido os requisitos do item 3,
Farte II, da RDC n° 50, de 2002, para o periodo questionado.

Ocorre que, também no que tange a esta matéria, a discussao foi levada ao
Poder Tudicidrio e chegou ao Superior Tribunal de Justica sob o regime de recursos repetitivos
(Art. 543-C do Codigo de Processo Civil) nos autos do Recurso Especial n® 1.116.399. Esse
tecurso ja teve decisdo definitiva, e foi ementado como segue’:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLACAO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC.
VICIOS NAO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL
COM BASE DE CALCULO REDUZIDA. DEFINICAO DA
EXPRESSAO "SERVICOS HOSPITALARES".
INTERPRETACAO  OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE
ESTRUTURA  DISPONIBILIZADA PARA  INTERNACAO.
ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SECAO.
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO
543-C DO CPC.

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretacdo da
expressdo "servicos hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para
fins de obtencdo da reducdo de aliquota do IRPJ e da CSLL.
Discute-se a possibilidade de, a despeito da generalidade da
expressdo contida na lei, poder-se restringir o beneficio fiscal,
incluindo no conceito de "servigos hospitalares” apenas aqueles
estabelecimentos destinados ao atendimento global ao paciente,
mediante internagdo e assisténcia médica integral.

2. Por ocasido do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria
do eminente Ministro Castro Meira, a 1° Se¢do, modificando a
orientagdo anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos
tributos com as aliquotas reduzidas, a expressdo "servigos
hospitalares”, constante do artigo 15, § 1°, inciso Ill, da Lei
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a
perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), porquanto
a lei, ao conceder o beneficio fiscal, ndo considerou a
caracteristica ou a estrutura do contribuinte em si (critério
subjetivo), mas a natureza do proprio servigo prestado
(assisténcia a saude). Na mesma oportunidade, ficou consignado
que os regulamentos emanados da Receita Federal referentes
aos dispositivos legais acima mencionados ndo poderiam exigir
que os contribuintes cumprissem requisitos ndo previstos em lei
(a exemplo da necessidade de manter estrutura que permita a
internagdo de pacientes) para a obtencdo do beneficio. Dai a
conclusdo de que "a dispensa da capacidade de internagdo
hospitalar tem supeddneo diretamente na Lei 9.249/95, pelo que
se mostra irrelevante para tal intento as disposi¢oes constantes
em atos regulamentares”.

* Recurso Especial n° 1.116.399 - BA (2009/0006481-0), Relator Min. Benedito Gongalves. Data do Acérdio:
28/10/2009; publicado mo/ DJe en 24/02/2010.Data do transito em julgado: 03/11/2010.
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3. Assim, devem ser considerados servigos hospitalares "aqueles
que se vinculam as atividades desenvolvidas pelos hospitais,
voltados diretamente a promog¢do da saude”, de sorte que, "em
regra, mas ndo necessariamente, sdo prestados no interior do
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas
médicas, atividade que ndo se identifica com as prestadas no
dambito hospitalar, mas nos consultorios médicos".

4. Ressalva de que as modificacoes introduzidas pela Lei
11.727/08 ndo se aplicam as demandas decididas anteriormente
a sua vigéncia, bem como de que a reducgdo de aliquota prevista
na Lei 9.249/95 ndo se refere a toda a receita bruta da empresa
contribuinte genericamente considerada, mas sim aquela parcela
da receita proveniente unicamente da atividade especifica sujeita
ao beneficio fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos
termos do § 2°do artigo 15 da Lei 9.249/95.

5. Hipotese em que o Tribunal de origem consignou que a
empresa recorrida presta servicos médicos laboratoriais (fl.
389), atividade diretamente ligada a promo¢do da saude, que
demanda maquindrio especifico, podendo ser realizada em
ambientes hospitalares ou similares, ndo se assemelhando a
simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o novel
entendimento desta Corte, faz jus ao beneficio em discussdo
(incidéncia dos percentuais de 8% (oito por cento), no caso do
IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, sobre a
receita bruta auferida pela atividade especifica de presta¢do de
servigos médicos laboratoriais).

6. Recurso afetado a Secdo, por ser representativo de
controversia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da
Resolucao 8/STJ.

7. Recurso especial ndo provido.

Mais uma vez, essa decisao definitiva de mérito do Superior Tribunal de
Justica ¢ de aplicagdo obrigatoria pelos conselheiros no julgamento de recursos no ambito do
CAREF, a luz do retromencionado art. 62-A do RICARF. E, também aqui, a conclusao deve ser
favoréavel a recorrente. Ao se considerar a natureza objetiva das atividades da interessada, ndo
se pode negar que se caracterizam como sendo de assisténcia a saude, que “se vinculam as
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente a promog¢do da saude” e que
“em regra, mas ndo necessariamente, sdo prestados no interior do estabelecimento
hospitalar”, na exata diccdo do julgado acima. Ainda, por tudo que consta dos autos, ndo se
pode cogitar que no caso concreto se trate de meras consultas médicas, excepcionadas pelo STJ
em sua conclusio.

Alias, deve-se registrar que o caso julgado pelo STJ era de empresa
prestadora de servigos médicos laboratoriais, o que coincide com o caso concreto ora
analisado. Quanto a atividade de banco de sangue, também exercida pela interessada, pelos
mesmos motivos invocados por aquele Tribunal deve ser tida como merecedora de tributacao
pelo lucro presumido a 8%.

Destarte, forgoso concluir que o presente processo deverd retornar a DRF de
origem (Delegacia da_ Receita Federal do Brasil em Jundiai/SP) para verificagdo da

12
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documentacdo comprobatoria da legitimidade dos créditos, que possam assegurar certeza e

liquidez, pois, cabe ao 6rgao local da RFB verificar sua legitimidade e proceder a conferéncia
dos valores envolvidos.

Tendo em vista todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso para
afastar a decadéucia do direito de repetir o indébito, reconhecer o direito da interessada de ser
tributada pclo lucro presumido com o percentual de 8% (oito por cento), no periodo
considerado, e restituir os autos do presente processo a Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Jundiai/SP para que prossiga na apreciagao do pedido.

(assinado digitalmente)

Waldir Veiga Rocha



